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	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO



Segunda Câmara

Sessão: 10/12/2013
37 TC-001023/008/08

Contratante: Prefeitura Municipal de Barretos.

Contratada: Sarima Engenharia Ambiental Ltda.

Autoridade(s) Responsável(is) pela Abertura do Certame Licitatório, pela Homologação e Autoridade(s) que firmou(aram) o(s) Instrumento(s): Emanoel Mariano Carvalho (Prefeito).

Objeto: Contratação de empresa especializada para implantação e ampliação dos sistemas de drenagem urbana sustentáveis na avenida Fundo do Vale (Córrego do Aleixo), no trecho compreendido entre a rotatória da Avenida Casa Grande e a Rua 18.

Em Julgamento: Licitação – Concorrência. Contrato celebrado em 08-05-08. Valor – R$3.213.913,13. Justificativas apresentadas em decorrência da(s) assinatura(s) de prazo, nos termos do artigo 2º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 709/93, pelo Conselheiro Robson Marinho, publicada(s) no D.O.E. de 03-06-09 e 22-07-11.

Advogado(s): Marcelo Palavéri e outros.

Acompanha(m): Expediente(s): TC-032796/026/08.

Fiscalizada por:    UR-8 - DSF-I.

Fiscalização atual: UR-8 - DSF-II.

Relatório

Em exame, concorrência e contrato assinado em 8/5/2008, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Barretos e Sarima Engenharia Ambiental Ltda., objetivando a execução da Avenida Fundo do Vale – Córrego do Aleixo, no trecho compreendido entre a Rotatória da Avenida Casa Grande e a Rua 18, pelo valor total de R$ 3.213.913,13 e pelo prazo de execução de seis meses, contados a partir da emissão da ordem de serviço, datada de 4/7/2008.

O contrato foi precedido da Concorrência nº 01/2008, na qual ingressaram cinco licitantes, todas habilitadas. O orçamento básico da Administração correspondia ao valor de R$ 2.931.453,33.


A unidade de fiscalização procedeu à instrução da matéria e opinou pela sua regularidade, ressalvando apenas a divergência em centavos entre a proposta vencedora (R$ 3.213.913,77) e o valor do contrato (R$ 3.213.913,13).


As Unidades de Engenharia e de Economia de ATJ manifestaram-se pela regularidade.

Já a Unidade Jurídica de ATJ e a Chefia da Assessoria Técnica propuseram assinatura de prazo, apontando a exigência de comprovação da qualificação operacional através do número máximo de cinco atestados, nos termos do item 5.3, subitem III, do edital.

As partes interessadas foram regularmente notificadas, vindo aos autos justificativas da Prefeitura Municipal de Barretos, a qual expôs que a comprovação da aptidão técnica por meio de cinco atestados ampliou o acesso e trouxe grande facilidade a tal comprovação, possibilitando a soma desses atestados pelas empresas que houvessem feito obras similares.

Disse ainda que o número de cinco atestados era o ideal para a comprovação, vez que a obra se compunha de dois grandes itens, que eram a canalização do córrego Aleixo e a pavimentação da avenida. Salientou que a ampliação do número de atestados levaria ao risco de se contratar empresas de pouca experiência e sem a capacidade necessária, causando o risco de paralisação da obra e consequências ao Município.


A Unidade Jurídica de ATJ e a Chefia da Assessoria Técnica manifestaram-se pela irregularidade da contratação.


A SDG sugeriu nova assinatura de prazo, por entender necessária a comprovação de que o orçamento básico foi precedido de pesquisa de preços, a fim de dar atendimento ao inciso IV do artigo 43 da Lei 8.666/93, destacando que o valor contradado havia sido superior ao orçado.


As partes foram uma vez mais notificadas, ingressando novas justificativas da parte da Prefeitura Municipal de Barretos.

Inicialmente, foram repisados argumentos para defender a fixação do número máximo de cinco atestados à comprovação da aptidão técnica.


Sobre a planilha orçamentária, foi alegado que a pesquisa de preços realizada para se chegar ao valor estimado foi o resultado de um rigoroso trabalho realizado pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Obras, constituída por engenheiros e arquitetos habituados a elaborar estimativas para obras de construção civil.


Sustentou que, sem embargo da prévia pesquisa de preços, nada impede a adoção de outros meios, como a utilização de tabelas de preços estabelecidas periodicamente por entidades de classe ou representativas, o preço médio das últimas compras ou os parâmetros de preços de publicações especializadas, como a “Revista Construção”, “Tabela PINI”. Destacou que isto já foi aceito em decisões do Tribunal de Contas do Estado (citados TC-003388/003/07, TC-001648/007/07, TC-038296/026/06 e TC-000802/007/06).

Alegou que o que a Administração não fez foi manter no processo a forma como se chegou ao valor estimado, reiterando que não o fez porque a Lei assim não determina.


Argumentou que cinco empresas participaram do certame, foram habilitadas e nele prosseguiram ofertando suas propostas, sustentando que a partir daí já se pode ter uma clara noção de valores, verificando-se que os preços propostos pela contratada estavam em consonância com os praticados no mercado.

A SDG manifestou-se pela irregularidade da licitação e do contrato, por entender que as justificativas não devem ser acolhidas.

É o relatório.
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A tramitação deste processo deu origem a duas questões suscitadas, sendo a primeira direcionada ao requisito de qualificação técnica, objetando-se o número máximo de cinco atestados; e a segunda ao orçamento estimado para a contratação, objetando-se a não demonstração de pesquisa de preços.

No que tange a esse orçamento básico, a não apresentação das fontes utilizadas para a obtenção dos preços constantes do orçamento básico fez com que não fosse cumprido o pressuposto legal do inc. IV do art. 43 da Lei 8.666/93.

Quanto à exigência de que a comprovação da qualificação técnica estivesse limitada ao número máximo de cinco atestados, isto desbordou do § 1º do art. 30 da Lei 8.666/93, cujo dispositivo não prevê a possibilidade de qualquer limitação máxima ou mínima ao número de atestados de qualificação técnica.


Ante o exposto, e acolhendo os pareceres da Chefia da Assessoria Técnica e da SDG, voto pela irregularidade da concorrência e do contrato, acionando-se os incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93.

É como voto.
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